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NEGADA QUEIXA-CRIME POR CALÚNIA CONTRA SENADOR TELMÁRIO MOTA 
A decisão foi tomada pela Primeira Turma do STF que rejeitou queixa-crime apresentada pelo senador Romero Jucá 
(MDB-RR) por suposta prática dos crimes de calúnia, difamação e injúria. 
A Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal (STF) rejeitou, nesta terça-feira (6), queixa-crime apresentada pelo 
senador Romero Jucá (MDB-RR) contra Telmário Mota (PTB-RR) alegando a prática dos crimes de calúnia, 
difamação e injúria, em razão de vídeo gravado em 9 de julho de 2016 e difundido nas redes sociais. Segundo o 
entendimento da Turma no julgamento da Petição (PET) 6268, as declarações estão abrangidas pela imunidade 
parlamentar, uma vez que se relacionam ao exercício do mandato. 
“Os parlamentares são invioláveis por suas palavras e opiniões mesmo quando proferidas fora do espaço do 
Congresso Nacional, desde que presente o nexo causal entre a suposta ofensa e a atividade parlamentar”, afirmou a 
relatora, ministra Rosa Weber. No caso, ela observou o notório antagonismo político entre os envolvidos, uma vez 
que ambos são senadores pelo mesmo estado, de modo que as supostas ofensas guardam relação com a atividade 
parlamentar. 
Na mesma linha votou o presidente da turma, ministro Alexandre de Moraes, observando que a ideia da imunidade 
parlamentar é permitir o debate democrático, mesmo que isso importe certos exageros que caracterizem crime de 
injúria, calúnia e difamação. Houve divergência do ministro Marco Aurélio, para quem a imunidade prevista na 
Constituição não é uma “carta em branco que autoriza a enxovalhar quem quer que seja”. 
No vídeo gravado pelo senador Telmário Mota, ele levanta suspeitas sobre a legalidade de rádio situada em Roraima 
e a associa ao senador Romero Jucá, a quem se referiu pelo termo “propineiro” e acusou da prática de fraude no 
caso da rádio. 
 
PLENÁRIO REAFIRMA COMPETÊNCIA DO TSE PARA JULGAR RECURSO CONTRA DIPLOMAÇÃO 
Por maioria, os ministros do STF julgaram válido entendimento do TSE que reconhece a competência originária 
daquela Corte para processar e julgar recursos contra a expedição de diplomas decorrentes de eleições estaduais e 
federais. 
O Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) decidiu, nesta quarta-feira (7), que o Tribunal Superior Eleitoral (TSE) 
é o órgão competente para julgar, originariamente, recursos contra a diplomação de governadores, senadores e 
deputados estaduais e federais. Por maioria, os ministros julgaram improcedente a Arguição de Descumprimento de 
Preceito Fundamental (ADPF) 167, prevalecendo o entendimento do relator da ação, ministro Luiz Fux, de que o 
duplo grau de jurisdição não se aplica quando a lei confere competência originária a tribunal superior. 
Na ação, o Partido Democrático Trabalhista (PDT) questionava a possibilidade de o TSE, em instância única, 
processar e julgar o Recurso Contra Expedição de Diploma (RCED). Segundo o partido, a diplomação é mero ato 
administrativo, resultante da proclamação dos resultados verificados nos trabalhos de apuração e totalização dos 
votos, e o TSE estaria violando os princípios do juiz natural e do duplo grau de jurisdição ao examinar esses recursos 
diretamente. 
Em setembro de 2009, o relator original do processo, ministro Eros Grau (aposentado), concedeu liminar para 
suspender a tramitação dos pedidos de cassação contra políticos que ocupam esses cargos, sem passar pelos 
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Tribunais Regionais Eleitorais (TREs). Duas semanas depois, o Plenário, também por maioria de votos, negou 
referendo à liminar. 
RELATOR 
Em seu voto, o ministro Fux – que sucedeu o ministro Eros Grau no Tribunal – destacou que a jurisprudência do STF 
é no sentido de que a garantia constitucional do duplo grau de jurisdição não é absoluta, pois a própria Constituição 
Federal prevê diversos casos de julgamento de ações em instância única. Segundo ele, a adoção dessa 
característica é uma escolha política do legislador que, no âmbito eleitoral, delegou ao TSE o julgamento do RCED. 
Fuz também afastou o argumento do PDT de que o julgamento do RCED em instância única violaria o princípio do 
juiz natural, pois os interessados poderiam escolher o foro, definindo de que forma impugnariam determinada 
candidatura. Ele explicou que as diversas ações eleitorais são instrumentos processuais com fundamentos próprios e 
objetivos específicos. A Ação de Investigação de Judicial Eleitoral (AIJE), por exemplo, visa apurar o uso indevido, 
desvio ou abuso do poder econômico ou do poder de autoridade. Já o RCED, segundo a lei, é cabível somente nos 
casos de inelegibilidade superveniente ou de natureza constitucional ou de falta de condição de elegibilidade. O 
relator destacou, ainda, o princípio da segurança jurídica, porque a jurisprudência no sentido de que compete ao TSE 
o julgamento de RCED “dura há cinco décadas, de forma sólida e uniforme“. 
Ficou vencido o ministro Marco Aurélio, que considera que a competência originária do TSE para julgar o RCED viola 
a garantia constitucional do duplo grau de jurisdição. Segundo ele, a diplomação de presidente da República não 
pode estar colocada no mesmo patamar que a de deputados estaduais. 
Ao final do julgamento, o ministros acolheram a seguinte tese, proposta pelo ministro Luiz Fux: “O Tribunal Superior 
Eleitoral é o órgão competente para julgar recursos contra expedição de diploma nas eleições presidenciais e gerais 
(federais e estaduais)”. 
 
MANTIDA DECISÃO DO TCU QUE ABRIU PROCESSO PARA APURAR IRREGULARIDADES NO SESC EM MG 
Segundo o ministro Dias, a atuação do TCU não ultrapassou os limites de suas atribuições, pois o órgão buscou 
examinar a objetividade e eficiência nas contratações e aquisições realizadas pelo SESC/MG. 
O ministro Dias Toffoli, do Supremo Tribunal Federal (STF), negou Mandado de Segurança (MS 34296) por meio do 
qual o presidente da Federação do Comércio de Minas Gerais (Fecomércio/MG), Lázaro Luiz Gonzaga, questionava 
a validade de decisão do Tribunal de Contas da União (TCU) que determinou a instauração de processo de tomada 
especial de contas após denúncias de irregularidades no âmbito das Administrações Regionais do Serviço Social do 
Comércio (SESC) e do Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial (SENAC) no Estado de Minas Gerais. 
As irregularidades teriam ocorrido na contratação de serviços e aquisição de imóveis sem prévio procedimento 
licitatório e com valores supostamente exorbitantes. Gonzaga argumentou que o indeferimento de seu pedido de 
vista dos autos das denúncias no TCU viola os postulados do contraditório e da ampla defesa, e sustentou a 
incompetência do TCU para apreciar supostas irregularidades no Sistema S. 
Em dezembro de 2016, o relator indeferiu liminar que pedia a suspensão de processos instaurados no TCU. Agora, 
no exame do mérito, confirmou que as alegações do presidente da federação não procedem. Toffoli explicou que as 
denúncias consistiram em procedimentos iniciais de apuração de materialidade dos atos imputados irregulares, não 
sendo, portanto, o momento para apreciação de responsabilidades. “É na instrução da tomada de contas que o 
apontado responsável tem a oportunidade de exercer o seu direito ao contraditório e à ampla defesa, segundo 
previsão do artigo 12, inciso II, da Lei Orgânica do TCU”, destacou. 
O ministro também afastou a alegação de incompetência da corte de contas para fiscalizar entidades do Sistema S. 
“A autonomia administrativa de tais entidades não significa imunidade ao controle externo realizado pelo Tribunal de 
Contas da União, em razão de gerirem recursos decorrentes de contribuições compulsórias e exercerem atividades 
de interesse público, nos termos do que dispõe o artigo 70, parágrafo único, da Constituição”, destacou, ressaltando 
que a atuação do TCU no caso diz respeito ao padrão de objetividade e eficiência nas contratações e aquisições 
realizadas pelo SESC/MG, sem ultrapassar, portanto, os limites de suas atribuições. 
 
LEI MARIA DA PENHA É NECESSÁRIA, MAS PARECE INSUFICIENTE 
Essa é uma das conclusões do estudo Justiça Pesquisa, elaborado pela Universidade Católica de Pernambuco, a 
pedido do Conselho Nacional de Justiça (CNJ). O documento indica a necessidade de discussão das possibilidades 
da justiça restaurativa na solução dos traumas da violência doméstica. 
As mulheres e a magistratura não abrem mão de uma resposta punitiva para os casos de agressão que tramitam na 
Justiça, no âmbito da Lei Maria da Penha. No entanto, juízes e vítimas consideram que as medidas punitivas não são 
suficientes para conter esses crimes. É necessário incluir a justiça restaurativa para tratamento das consequências 
da violência doméstica. 
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Essa é uma das conclusões do estudo Justiça Pesquisa – direitos e garantias fundamentais, entre práticas 
retributivas e restaurativas: a Lei Maria da Penha e os avanços e desafios do Poder Judiciário, elaborado pela 
Universidade Católica de Pernambuco, em trabalho encomendado pelo Conselho Nacional de Justiça (CNJ). 
O estudo faz um histórico sobre a criação das Delegacias Especializadas de Atendimento à Mulher (Lei 9.099/1995) 
e da edição da Lei Maria da Penha (Lei 11.340/2006), que se tornaram marcos históricos ao estabelecer proteção e 
assistência à mulher vítima de agressão.  
O Justiça Pesquisa destaca que a Lei Maria da Penha trouxe para o Estado a responsabilidade de utilizar medidas 
integradas de prevenção à violência que facilitem o acesso à Justiça, e determinem que a polícia faça o atendimento 
e o uso de medidas protetivas de urgência para mulheres violadas ou em iminente perigo de ataque. 
Nesse arcabouço de combate à violência doméstica, a legislação deu destaque ao papel dos homens na erradicação 
da violência de gênero, estabelecendo o comparecimento deles aos programas de recuperação e reeducação nas 
unidades de atendimento aos agressores.  
A coordenadora do estudo, Marília Montenegro Pessoa de Mello, classifica essa legislação como um marco. 
“Representou uma guinada no tratamento da violência doméstica. Passados mais de 10 anos, o Judiciário reconhece 
esse valor. Nesse período, houve uma grande expansão dos juizados especializados”, observa Marília Montenegro. 
CONFLITOS, EMOÇÃO E AFETO 
A pesquisadora observa, porém, que é necessário aprimorar esse estatuto. Uma alternativa é considerar eventuais 
benefícios da justiça restaurativa. A magistratura, diz Marília Montenegro, manifestou atenção em relação à natureza 
dos conflitos, indicando que o desafio é tentar entender as demandas das mulheres e perceber que uma mesma 
resposta, como as medidas punitivas, não serve para todos os casos. 
É nesse aspecto que o documento indica, em sua conclusão, a necessidade de discussão das possibilidades da 
justiça restaurativa como contribuição na solução dos traumas da violência doméstica. Na visão da coordenadora do 
estudo, esse debate vai ganhar visibilidade por passar a considerar, também, o comprometimento emocional e 
afetivo dos envolvidos nos atos de violência. 
O QUE É JUSTIÇA RESTAURATIVA  
Alternativa de solução de conflitos, a Justiça Restaurativa se baseia na sensibilidade pela escuta das vítimas e dos 
ofensores em um método judicial que pretende ir além do modelo conciliatório e transacional. O objetivo é reduzir a 
prática de crimes, reincidência e vitimização.  
Os efeitos desse método foram analisados por pesquisadores da Universidade Federal de Santa Catarina em uma 
pesquisa específica, Pilotando a Justiça Restaurativa: o papel do Poder Judiciário, também encomendada pelo CNJ. 
Nesse amplo estudo, os pesquisadores traçam uma radiografia da Justiça Restaurativa no Brasil, fornecendo um 
histórico do início da sua aplicação, em 2005, informando sobre os resultados alcançados e fazendo uma análise 
crítica dos dados. Ao final, o estudo apresenta avanços e limitações nessa área, concluindo com recomendações 
para a adoção de políticas judiciárias. 
 
PRESIDENTE DO STF DESTACA IMPORTÂNCIA DA ADVOCACIA PÚBLICA PARA A DEMOCRACIA 
Em evento promovido em comemoração aos 25 da AGU, a presidente do STF exaltou a profissão de advogados 
públicos e ressaltou a sua importância na proteção dos bens públicos e no resgate de gastos indevidos. 
A presidente do Supremo Tribunal Federal (STF), ministra Cármen Lúcia, disse nesta quinta-feira (8), no “Seminário 
Internacional AGU 25 anos: Segurança Jurídica para o Brasil”, que a democracia de direito tem ligação direta com o 
exercício da atividade do advogado público, pois é essa atividade que resguarda o bem público e os bens estatais. 
Ela proferiu palestra sobre o tema “Advocacia Pública e o Estado Democrático de Direito”. O evento é promovido pela 
Advocacia-Geral da União (AGU) em comemoração aos 25 anos da instituição.  
De acordo com a presidente do STF, os advogados públicos não aparecem tanto como outros servidores públicos, 
pois atuam no sentido de fazer com que o Estado não tenha dispêndios que não podem ser gastos de acordo com a 
lei. “É um serviço silencioso, quase invisível. Isso tem mudado. A AGU consegue não apenas fazer com que o Estado 
não gaste recursos públicos que não podem ser gastos, mas também buscar aquilo que foi gasto indevidamente. Foi 
uma grande modificação e um ganho para o Brasil”, afirmou.  
Lembrando que foi procuradora de Minas Gerais por 26 anos, a ministra Cármen Lúcia apontou ainda que a 
advocacia pública tem outras atividades, como consultoria, assessoramento e prevenção de erros. “Por isso, a 
ênfase não deve ser apenas no contencioso, mas também nos pareceres e na consolidação da jurisprudência. É uma 
grande aposta da advocacia pública as novas formas de resolução de litígios”, comentou. 
Ela citou a homologação pelo STF do acordo referente aos planos econômicos e o papel decisivo da AGU no 
entendimento. “É um caminho novo não apenas para causas menores, mas para casos que atingem toda sociedade 
brasileira”, ponderou. 
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A presidente do Supremo frisou que o papel da advocacia pública é difícil. “Fica parecendo que nega os pedidos por 
birra. Podemos atender ao interesse público, mas cumprindo a lei. Em algumas situações, o Estado precisa recorrer, 
para que a coisa pública não fique nas mãos de aventureiros, mas é preciso saber o limite desses recursos para que 
a gente não faça da advocacia uma procrastinação dos direitos, o que leva à descrença no Direito, no Judiciário e na 
democracia”, assinalou. 
 
RELATOR DESMEMBRA INQUÉRITO QUE INVESTIGA SUPOSTA ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA FORMADA 
POR POLÍTICOS DO PT 
A parte dos autos referente aos ex-presidentes Lula e Dilma Rousseff, aos ex-ministros Palocci e Guido Mantega e 
ao ex-tesoureiro do PT João Vaccari Neto será encaminhada à Justiça Federal do DF. 
O ministro Edson Fachin, do Supremo Tribunal Federal (STF), determinou o desmembramento do Inquérito (INQ) 
4325, que investiga suposta prática do crime de organização criminosa por parte de integrantes do Partido dos 
Trabalhadores (PT). Pela decisão, permanecerão como investigados no STF apenas a senadora Gleisi Hoffmann e 
seu marido, o ex-ministro do Planejamento Paulo Bernardo Silva, uma vez que, segundo a denúncia apresentada 
pela Procuradoria-Geral da República (PGR), as condutas de ambos se encontram “umbilicalmente” ligadas. 
A PGR ofereceu denúncia contra os ex-presidentes Luiz Inácio Lula da Silva e Dilma Rousseff, os ex-ministros 
Antônio Palocci Filho, Guido Mantega, Edinho Silva e Paulo Bernardo Silva, a senadora Gleisi Hoffmann e o ex-
tesoureiro do PT João Vaccari Neto, imputando a eles a suposta prática das condutas previstas no artigo 2º 
(parágrafos 3º e 4º, incisos II, III e V) da Lei 12.850/2013 (Lei de Organização Criminosa). Em petição posterior, pediu 
o desmembramento do feito em relação aos não detentores de foro por prerrogativa de função. O ministro Fachin 
pediu aos denunciados que se manifestassem sobre tal pedido, e a maioria deles se pronunciou no sentido da 
manutenção do caso no STF, em conjunto com a autoridade detentora de foro. 
Em sua decisão, o relator salientou que, apesar das manifestações dos denunciados, existem razões suficientes para 
se determinar o processamento em conjunto, neste mesmo feito, tão somente dos denunciados Gleisi Hoffmann e 
Paulo Bernardo Silva, “sob pena de prejuízo à escorreita compreensão dos fatos narrados e à instrução probatória”. 
De acordo com Fachin, a orientação jurisprudencial do STF aponta que as normas constitucionais sobre prerrogativa 
de foro devem ser interpretadas restritivamente, cabendo o desmembramento do processo criminal sempre que 
possível, mantendo-se sob a jurisdição especial, em regra e segundo as circunstâncias de cada caso, apenas as 
autoridades indicadas na Constituição. 
A procuradora-geral da República, Raquel Dodge, ao se posicionar nos autos após as exposições dos advogados de 
defesa, frisou que haveria interligação da conduta imputada à senadora Gleisi Hoffmann – única denunciada que tem 
prerrogativa de foro perante o STF – com aquela atribuída a Paulo Bernardo Silva. Quanto aos demais denunciados 
envolvidos na suposta organização criminosa, o ministro acolheu o pleito de cisão do feito. 
Apesar de a acusação requerer o envio à 13ª Vara Federal de Curitiba, o ministro lembrou que o STF decidiu, no 
julgamento de agravos regimentais nos INQs 4327 e 4483, enviar para a Seção Judiciária do Distrito Federal os 
autos com relação a investigados sem foro, especificamente quanto à imputação do crime de promoção, constituição, 
financiamento e integração de organização criminosa. A decisão excepciona apenas Edson Antônio Edinho da Silva, 
atual prefeito de Araraquara (SP), condição que atrai a competência para o Tribunal Regional Federal da 3ª Região. 
Por fim, o relator determinou a notificação da senadora e seu marido para, no prazo comum de 15 dias, oferecerem 
resposta à denúncia. 
 
PLENÁRIO HOMOLOGA ACORDO EM AÇÃO SOBRE PLANOS ECONÔMICOS 
Conforme destacou o relator do caso, ministro Ricardo Lewandowski, a decisão do STF assume um caráter de marco 
histórico na configuração do processo coletivo brasileiro 
O Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) referendou a decisão do ministro Ricardo Lewandowski, tomada há 
duas semanas, na Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) 165, que homologou o acordo 
celebrado entre instituições financeiras e poupadores em torno da disputa sobre os “planos econômicos”. 
No julgamento realizado nesta quinta-feira (1º), o relator apresentou voto no qual destacou alguns pontos abordados 
em sua decisão monocrática e mencionou novos dados, como o número apresentado pelas partes segundo o qual o 
acordo deve mobilizar pagamentos superiores a R$ 12 bilhões aos poupadores. “Esses recursos devem ser injetados 
na economia, neste momento em que o País passa por momento de crise econômica”, observou o relator. 
MARCO HISTÓRICO 
O relator destacou a importância da homologação do acordo pelo STF tendo em vista a possiblidade de solução de 
disputas de massa em processos coletivos, dentro do contexto contemporâneo de disseminação de disputas 
repetitivas, que têm por fundamento questões relacionadas a políticas públicas e regulatórias. Segundo 
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Lewandowski, a decisão é relevante não só pela escala do caso, considerado a maior disputa repetitiva da história do 
país – as partes mencionam entre 600 mil e 800 mil ações sobre o tema –, mas por seu impacto no sistema jurídico. 
“A decisão do STF assume um caráter de marco histórico na configuração do processo coletivo brasileiro”, afirmou. 
“Ao decidir esse acordo, esta Casa estabelecerá parâmetros para inúmeros casos análogos, passados, presentes e 
futuros que se apresentam e apresentarão perante juízes, que o tomarão como referência ao referendar acordos 
coletivos”. Isso, segundo ele, garantirá maior previsibilidade ao processo coletivo e o fortalecerá, assim como o ideal 
de acesso à Justiça, o qual é garantia constitucional de primeira grandeza. 
SALVAGUARDAS 
Do ponto de vista da atuação do STF na homologação, o relator destacou que a atividade só se presta a uma análise 
externa do acordo, referente às salvaguardas que garantem a sua higidez do pacto, não adentrando ao mérito das 
condições firmadas. Nesse ponto, fica aberta a possibilidade de adesão ou não dos interessados aos termos 
firmados ou a continuidade da disputa judicial. O ministro mencionou a adoção de uma estratégia de transparência na 
condução do processo, tornando o acordo público e recolhendo manifestações dos interessados tanto nos autos 
como na imprensa. 
Entre os pontos questionados e analisados mais a fundo está a questão da titularidade do direito da representação 
das partes. Uma questão abordada foi cláusula que, para alguns advogados, impunha suspensão das ações judiciais 
em curso pelo prazo de dois anos. Mas, em leitura mais aprofundada, o ministro Ricardo Lewadowski entendeu 
tratar-se meramente de um prazo de 24 meses para a adesão dos interessados ao acordo. Ele também levou em 
conta a questão da participação das entidades representativas de consumidores, observando que o acordo foi 
firmado por entidades com relevante histórico de defesa dos interesses de seus associados e participação em ações 
coletivas relativas aos planos econômicos, e destacou a valorização de tal representação. 
Outro ponto foi o questionamento dos advogados das causas, trazido pelo Conselho Federal da Ordem dos 
Advogados do Brasil (OAB), quanto aos honorários, em alguns casos fixados judicialmente em valor maior do que o 
do acordo. No caso, disse Lewandowski, há opções de acordo entre parte e advogado e disposições quanto ao 
contrato de mandato, previstas na legislação civil. 
VOTOS 
O Plenário do STF acompanhou o voto do relator por unanimidade, com pronunciamentos destacando a importância 
histórica da decisão do ponto de vista jurídico e cumprimentando a condução do caso pelo relator. 
O ACORDO 
Participaram da formalização do acordo a Advocacia-Geral da União (AGU), como mediadora, a Confederação 
Nacional do Sistema Financeiro (Consif) e a Federação Brasileira dos Bancos (Febraban), do lado das entidades 
financeiras, com intervenção do Banco Central, e, do lado dos poupadores, entidades como a Frente Brasileira pelos 
Poupadores (Febrapo), o Instituto de Defesa do Consumidor (Idec) e outros. O documento, segundo as entidades, 
soluciona controvérsias relativas a diferenças de correção monetária em depósitos de poupança decorrentes da 
implementação de vários planos econômicos – Cruzado, Bresser, Verão e Collor II. Quanto ao Plano Collor I, ficou 
acordado não caber indenização quanto aos expurgos inflacionários. 
 
SUSPENSA LEI DE SC QUE IMPUNHA CONDIÇÕES AO EXERCÍCIO DA PROFISSÃO DE CONDUTOR DE 
AMBULÂNCIA 
A decisão do ministro Alexandre de Moraes foi tomada em ação ajuizada na Corte pelo governador do estado. O 
relator verificou que estão presentes no caso os requisitos para a concessão da liminar. 
O ministro Alexandre de Moraes, do Supremo Tribunal Federal (STF), deferiu liminar na Ação Direta de 
Inconstitucionalidade (ADI) 5876 para suspender os efeitos de lei do Estado de Santa Catarina que reconhece a 
profissão de condutor de ambulância e estabelece condições para seu exercício. Em análise preliminar do caso, o 
ministro entendeu que a norma invade matéria de competência legislativa privativa da União. 
A Lei estadual 17.115/2017, além de reconhecer a profissão, estabelece condições específicas para seu exercício, 
como a proibição do transporte de pacientes sem a presença de um médico, de um assistente de enfermagem ou de 
um enfermeiro. O texto foi integralmente vetado pelo Executivo, mas o veto foi derrubado pela Assembleia 
Legislativa. Em seguida, o governador do estado, Raimundo Colombo, ajuizou a ação no Supremo. 
O ministro destacou que lei estadual, ao determinar que o condutor de ambulância só poderá remover acidentados 
ou pacientes se acompanhado de um profissional da área médica e que técnicos e auxiliares de enfermagem só 
poderão exercer suas atividades sob supervisão direta de um enfermeiro, viola o artigo 22, incisos I e XVI, da 
Constituição Federal, que estabelecem a competência privativa da União para legislar sobre condições para o 
exercício de profissões. 
O relator verificou também que a lei, de iniciativa parlamentar, ao determinar ao Poder Público a alocação de 
profissionais específicos nas ambulâncias, disciplinou atribuições da Secretaria Estadual de Saúde sem observância 
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da regra de iniciativa privativa do chefe do Poder Executivo, aplicável por simetria aos estados (artigo 61, parágrafo 
1º, inciso II, alíneas ‘c” e ‘e’). 
Na decisão, Moraes destacou também o perigo da demora, pois, enquanto a lei estiver em vigor, as atividades 
desempenhadas por esses profissionais sofrerão restrições que onerarão a organização da administração pública e 
das empresas privadas estabelecidas no Estado de Santa Catarina, na prestação do serviço de remoção de 
acidentados ou de deslocamento de pacientes para atendimento em unidades hospitalares ou ambulatoriais. 
Ressaltou ainda que as limitações previstas na norma não constam do Código de Trânsito Brasileiro, que disciplinou, 
nos artigos 145 e 145-A, a profissão do condutor de ambulância. “A lei hostilizada restringe o funcionamento dos 
serviços de salvamento, socorro e traslado de pessoas acidentadas ou enfermas, havendo potencial risco de que 
elas mesmas sejam prejudicadas com as limitações estabelecidas”, concluiu o relator. 
A decisão liminar será submetida a referendo do Plenário do STF. 
 
MINISTRO NEGA HC A EX-PREFEITO DE CIDADE ALAGOANA ACUSADO DE ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA 
O ex-prefeito é acusado de liderar grupo criminoso que teria desviado recursos federais repassados ao Município de 
Canapi durante sua gestão à frente do Executivo local. 
O ministro Gilmar Mendes, do Supremo Tribunal Federal (STF), negou o Habeas Corpus (HC) 152725, impetrado em 
favor do ex-prefeito de Canapi (AL) Celso Luiz Tenório Brandão, no qual a defesa pedia a revogação de sua prisão 
preventiva. Ele foi denunciado pela suposta prática de organização criminosa e lavagem de dinheiro quando 
governava o município, entre 2013 e 2016. A acusação é de que o então prefeito, juntamente com secretários 
municipais, desviou recursos do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos 
Profissionais da Educação (Fundeb), repassados pela União à cidade. 
O ministro Gilmar Mendes apontou que o decreto da prisão preventiva se encontra fundamentado em dados 
concretos, não apenas na gravidade abstrata do delito, e que as circunstâncias que justificaram a custódia autorizam 
a conclusão pela necessidade de sua manutenção para garantia da ordem pública e econômica, além da 
conveniência da instrução criminal. “Vê-se, portanto, que a medida extrema lastreou-se em elementos concretos 
colhidos dos próprios autos, harmonizando-se a constrição da liberdade do acusado com a jurisprudência do STF”, 
constatou. 
Ainda segundo o ministro, as instâncias anteriores justificaram a custódia preventiva sob a alegação de que o ex-
prefeito é supostamente o chefe da organização criminosa, teria tentado obstruir a investigação e possui poderio 
econômico e político na região. Diante deste contexto, Gilmar Mendes afirmou que as medidas cautelares 
alternativas diversas da prisão, previstas no artigo 319 do Código de Processo Penal (CPP), não se mostram 
suficientes na hipótese. “Ausente constrangimento ilegal a ser sanado, denego a presente ordem de habeas corpus”, 
concluiu. 
CASO 
O juízo da 11ª Vara Federal de Alagoas decretou a prisão preventiva do ex-prefeito em maio de 2017. O Tribunal 
Regional Federal da 5ª Região (TRF-5) e o Superior Tribunal de Justiça (STJ) mantiveram a decisão. Contra o ato do 
STJ, a defesa impetrou no Supremo o HC 152725 com o argumento da ausência dos requisitos autorizadores da 
prisão preventiva. 
Alegava a inexistência concreta do requisito da conveniência da instrução criminal, pois o STJ teria usado como 
referência apenas os fundamentos elencados pelo juízo de primeiro grau, sem levar em conta “a circunstância 
concreta de que nunca houve a prática de conduta diretamente atribuível” ao ex-prefeito. 
 
MINISTRO GARANTE A MÉDICOS E DENTISTAS DO TRT-3 CUMPRIMENTO DE JORNADA PREVISTA EM 
LEGISLAÇÃO ESPECÍFICA 
O relator, ministro Edson Fachin, lembrou que a jurisprudência do STF entende possível a jornada de trabalho 
diferenciada quando há norma especial que discipline a matéria. 
O ministro Edson Fachin, do Supremo Tribunal Federal (STF), concedeu Mandado de Segurança (MS 31200) para 
que se reconheça o direito de médicos e odontólogos do Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Região (TRT-3) de 
cumprirem jornada de quatro e seis horas, respectivamente, sem o recebimento de função comissionada. 
A Associação dos Servidores do Tribunal do Trabalho da Terceira Região (ASTTTER), autora da ação, questionou 
ato do Tribunal de Contas da União (TCU) que determinou que os analistas do TRT-3 cumprissem, 
independentemente de exercerem ou não função comissionada, a jornada de oito horas diárias. A entidade sustentou 
a possibilidade de médicos e odontólogos cumprirem jornada reduzida, segundo entendimento do STF, citando nesse 
sentido o MS 25027. 
Segundo o ministro Fachin, a jurisprudência do Supremo entende possível a jornada de trabalho diferenciada quando 
há norma especial que discipline a matéria. Ele citou precedentes da Corte, entre eles recente orientação da 
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Segunda Turma no julgamento de mandado de segurança de relatoria do ministro Dias Toffoli, quando aquele 
colegiado decidiu que, na ausência de previsão expressa na Lei 11.416/2006 acerca da jornada de trabalho dos 
servidores do Poder Judiciário, e existindo legislação que discipline a jornada de ocupantes de cargos públicos das 
áreas de medicina e odontologia, aplica-se a norma de caráter especial em detrimento da regra geral inscrita 
no caput do artigo 19 Lei 8.112/1990 (Estatuto dos Servidores Públicos Civis da União). 
 
DECANO DO STF GARANTE PENA RESTRITIVA DE DIREITOS A DUAS MULHERES CONDENADAS POR 
TRÁFICO DE DROGAS 
O ministro Celso de Mello acolheu parecer do MPF e concedeu habeas corpus de ofício para autorizar a fixação do 
regime inicial aberto e a substituição da prisão por pena restritiva de direitos. 
O ministro Celso de Mello, do Supremo Tribunal Federal (STF), garantiu a duas mulheres condenadas por tráfico de 
drogas a alteração do regime inicial de cumprimento das penas para o aberto e a conversão das penas privativas de 
liberdade em restritivas de direitos. O decano do STF concedeu habeas corpus de ofício nos autos do Recurso 
Extraordinário com Agravo (ARE) 1088479, determinando, ainda, que as duas sejam colocadas em liberdade, se não 
estiverem presas por outro motivo. 
As duas mulheres foram flagradas por policiais militares em São Carlos (SP). Uma delas foi pega com 21 pedras de 
crack, totalizando 4,2 gramas, e a outra com 37 cápsulas de cocaína, num total de 42,9 gramas. Elas foram 
absolvidas em primeira instância, mas, ao julgar apelação do Ministério Público estadual, o Tribunal de Justiça de 
São Paulo (TJ-SP) as condenou, respectivamente, às penas de um ano e oito meses e três anos e quatro meses de 
reclusão, em regime inicial fechado. Contra o acórdão condenatório, as condenadas interpuseram – por meio da 
Defensoria Pública do Estado de São Paulo – recurso extraordinário (RE), que teve a remessa ao STF inadmitida 
pelo tribunal paulista. A Defensoria, então, interpôs agravo contra a decisão que inadmitiu o RE. 
PARECER DO MPF 
O Ministério Público Federal (MPF) deu parecer no sentido da inviabilidade do RE, mas propôs a concessão de 
habeas corpus de ofício. Segundo o MPF, a decisão do TJ-SP fixou a pena-base das duas rés no mínimo legal de 
cinco anos, mas, ao fixar o percentual de redução em razão da minorante prevista no artigo 33, parágrafo 4º, da Lei 
de Drogas, diferenciou a situação das duas levando em conta a quantidade de droga, aplicando redução de dois 
terços da pena para a que foi pega com menos drogas e de apenas um terço para a mulher flagrada com mais 
tóxicos. Esta diferenciação, de acordo com o MPF, não seria razoável, pois as duas acusadas praticaram o crime em 
condições idênticas e a diferença na quantidade de droga era mínima. O MP se manifestou ainda pela fixação do 
regime inicial aberto para cumprimento da pena, com a substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de 
direitos. 
DECISÃO 
Em sua decisão, o ministro Celso de Mello acolheu o parecer do MPF. Para o decano, no tocante à diferenciação na 
aplicação das penas, a decisão do TJ-SP contraria frontalmente a orientação do STF, circunstância que, por ser 
juridicamente relevante, autoriza a concessão de ofício de ordem de habeas corpus. 
Quanto ao regime de cumprimento da pena, o ministro explicou que a condenação das duas mulheres a penas 
menores do que quatro anos não garantiria, por si só, o direito à obtenção do regime aberto, pois, desde que haja 
motivação idônea, é lícito ao Poder Judiciário impor regime mais severo. Contudo, no caso em questão, o TJ-SP não 
justificou de modo adequado e satisfatório a definição do regime mais gravoso. Esse mesmo raciocínio, ressaltou o 
ministro, vale para a proposta de conversão da pena privativa de liberdade em restritiva de direitos. 
O ministro destacou, ainda, que o Plenário do STF afastou, no julgamento do HC 118533, a equiparação legal à 
hediondez do denominado “tráfico privilegiado”, situação em que o réu é primário, possui bons antecedentes, não se 
dedica à atividade criminosa nem integra organização criminosa. Assim, naquele precedente, a Corte retirou dessa 
modalidade de crimes os efeitos gravosos e restritivos que derivam da condenação por delitos hediondos ou a estes 
legalmente equiparados. 
Com esses argumentos, o decano negou provimento ao recurso extraordinário com agravo, mas concedeu habeas 
corpus de ofício para reduzir a sanção imposta à condenada que teve a maior pena para um ano e oito meses de 
reclusão. Fixou, ainda, o regime inicial aberto para as duas mulheres, convertendo as penas em restritivas de direito, 
a serem definidas pelo juizo da 2ª Vara Criminal de São Paulo (SP). Por fim, determinou que as duas sejam 
colocadas imediatamente em liberdade, se não estiverem presas por outro motivo. 
 
MINISTRO DETERMINA JULGAMENTO DE RECURSO ADMINISTRATIVO PELO PLENÁRIO DO CNJ 
Segundo o ministro Luís Roberto Barroso, o Regimento Interno do CNJ prevê expressamente a submissão do 
recurso ao Plenário do órgão caso o relator do processo não reconsidere a decisão questionada. 
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O ministro Luís Roberto Barroso, do Supremo Tribunal Federal (STF), concedeu o Mandado de Segurança (MS) 
35163, impetrado pela Ordem dos Advogados do Brasil (OAB) - Seção do Estado do Rio de Janeiro, para que seja 
submetido ao Plenário do Conselho Nacional de Justiça (CNJ) recurso administrativo interposto em processo 
administrativo que trata da cobrança de despesas decorrentes da utilização de espaços ocupados pela OAB nas 
dependências do Tribunal de Justiça fluminese (TJ-RJ). 
O relator do caso no CNJ extinguiu o procedimento de controle administrativo (PCA) depois que as partes 
interessadas não compareceram a uma audiência de conciliação. A OAB-RJ recorreu da decisão, alegando que nem 
ela nem o Conselho Federal do órgão foram intimados para a audiência. O relator negou o pedido de reconsideração 
e determinou o arquivamento do PCA. A OAB entrou com recurso administrativo contra essa decisão e o conselheiro 
rejeitou monocraticamente o pedido, julgando-o incabível. 
DECISÃO 
O ministro Roberto Barroso apontou que, no julgamento do MS 32937, o STF reconheceu o direito do recorrente de 
ter o recurso administrativo, interposto contra decisão singular do CNJ, levado à apreciação do Plenário do órgão. O 
entendimento pautou-se no artigo 115, parágrafo 2º, do Regimento Interno do conselho, segundo o qual o “recurso 
será apresentado, por petição fundamentada, ao prolator da decisão atacada, que poderá reconsiderá-la no prazo de 
cinco dias ou submetê-la à apreciação do Plenário na primeira sessão seguinte à data de seu requerimento”. 
Segundo o ministro, o STF considerou, naquele precedente, que não compete ao relator decidir, monocraticamente, 
sobre o prosseguimento ou não de recurso administrativo no CNJ. “A competência, como assegura o dispositivo, é do 
Plenário do órgão, independentemente da possibilidade ou não de êxito do recurso. Assim, a inobservância da norma 
resulta na violação ao devido processo legal, garantido no artigo 5º, inciso LIV, da Constituição”, afirmou. "O ato 
administrativo em questão foi, portanto, praticado por órgão incompetente", concluiu. 
 
 


